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Este presente artigo traz uma revisão de literatura sobre a teoria econômica e as políticas em 
um contexto globalizado. A globalização é um amplo conjunto de processos relativos a várias 
redes de intercâmbio econômico, político e cultural. A globalização econômica contemporânea 
é impulsionada pela rápida crescente importância da informação em todos os tipos de 
atividades produtivas e mercantilização, e pela evolução da ciência e tecnologia.  Concluiu-se 
que, de acordo com a teoria econômica de Keynes, o sistema capitalista é incapaz de 
empregar todos os que querem trabalhar; assim ele defende a intervenção do Estado na 
economia. A teoria de Keynes apregoa que é dever do Estado a concessão de benefícios 
sociais, a criação de um salário-mínimo, de um seguro-desemprego, da redução da jornada de 
trabalho, bem como a concessão de assistência de graça. Os pressupostos de um Estado de 
bem-estar social foi a base do estabelecimento da Carta Magna de 1988. 






This present article conducted a literature review of economic theory and policy in a globalized 
context. globalization is a broad set of processes related to several networks of economic 
exchange, political and cultural, contemporary economic globalization is driven by the fast 
growing importance of information in all kinds of productive activities and commercialization and 
the development of science and technology. It was concluded that according to economic 
theory of Keynes the capitalist system is unable to employ all those who want to work so he 
defends state intervention in the economy. Keynes's theory proclaims that it is the State's duty 
to grant social benefits, the creation of a minimum wage, an unemployment, reduced working 
hours, as well as the provision of assistance for free. The assumptions of a state of social 
welfare was the basis of the establishment of the 1988 Constitution. 
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No contexto globalizado, observa-se o aumento da integração 
econômica e a interdependência das economias nacionais, regionais e locais 
em todo o mundo por meio de uma intensificação dos 
movimentos transfronteiriços de bens, serviços, tecnologias e capitais. 
 Considerando que a globalização é um amplo conjunto de processos 
relativos a várias redes de intercâmbio econômico, político e cultural, a 
globalização econômica contemporânea é impulsionada pela rápida crescente 
importância da informação em todos os tipos de atividades produtivas e 
mercantis e pela evolução da ciência e tecnologia.  
A globalização da economia compreende principalmente a 
globalização da produção e das finanças, mercados e tecnologia, regimes 
organizacionais e instituições, corporações e do trabalho.  
A globalização econômica tem se expandido desde o surgimento 
do comércio transnacional, expansão observada mais intensamente nos 
últimos 20-30 anos. 
A celebração de acordos gerais sobre pautas aduaneiras 
concomitantemente com a atuação da Organização Mundial de Comércio -
OMC fizeram com que os países gradualmente reduzissem as barreiras 
comerciais e abrissem os seus mercados para o investimento estrangeiro. Esse 
crescimento recente tem sido amplamente observado, permitindo acompanhar 
o processo de integração de economias mais desenvolvidas com economias, 
por meio de investimentos estrangeiros diretos. 
Um dos efeitos da globalização é a alteração do equilíbrio de poder 
entre os países em desenvolvimento e os desenvolvidos, e cria um impacto 
sobre a cultura de cada país.  
Este artigo tem o objetivo geral de revisar as teorias econômicas que 
ajudam na compreensão dos efeitos da globalização na economia de países 
em desenvolvimento. 
São objetivos específicos: Compreender como as teorias de trocas 
tecnológicas podem influir no crescimento econômico de países em 
desenvolvimento no longo prazo; Verificar a variável da incerteza na visão da 




Marx; e Analisar como as consequências da "revolução keynesiana" podem 
levar a formulação de um modelo econômico específico, em especial, no Brasil. 
Parte do seguinte problema: Como a teoria econômica de Keynes 
influenciou a intervenção do Estado na economia?  
 
 
2 AS TECNOLOGIAS E OS PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO 
 
O impacto das mudanças tecnológicas sobre os países em 
desenvolvimento tornou-se um centro de atenção em todo o mundo desde as 
origens do pensamento econômico. As inovações tecnológicas incluem 
progresso em tecnologia da informação e comunicação, robôs industriais e 
sistemas de produção (SADER, 2005; PORTER, 1989; PORTER, 1999; 
BASSFORD, 2002; BAUER, 1999). Essas inovações estão sendo difundidas 
em todo o mundo. A tecnologia moderna incorpora dispositivos 
microeletrônicos poderosos que aumentam a produtividade em escritório e 
fábrica, a um custo menor. No entanto, existem opiniões conflitantes quanto 
aos efeitos da tecnologia sobre o emprego em mudança. 
Alguns estudiosos defendem que a inovação desloca empregos que 
exigem enorme poder físico, precisão ou repetição. Argumentam que a 
tecnologia da informação em breve também irá incluir muitas funções 
administrativas, substituindo assim os trabalhadores. Eles também defendem 
que as mudanças tecnológicas aceleram a produção, aumentam a demanda 
por trabalhadores qualificados. Especialistas argumentam que inovações 
representam mudança, e que políticas e técnicas para garantir empregos serão 
essenciais. Portanto, inovações tecnológicas afetam negativamente a condição 
de bem-estar da criação de empregos para os seus cidadãos (BAUMAN, 1999; 
PASSET, 2003). 
Em contraste, outros analistas defendem que as mudanças 
tecnológicas são boas para toda a sociedade. E argumentam que a inovação 
técnica são processos evolutivos e que cria mais empregos do que elimina. No 
entanto, interesses sobre a mudança de tecnologia aumentaram durante o 




empírica sugerem uma relação positiva entre mudança tecnológica e emprego 
na empresa (BELLO, 2003; MODIGLIANI, 2003). 
Avaliar o impacto das mudanças tecnológicas é muito complexo, 
porque há variações na saída, consumo, concorrência internacional e outros 
fatores.  
A longo prazo, normalmente, os indicadores de mudanças 
tecnológicas são patentes e há investimentos em uma variedade de atividades 
inovadoras. Os indicadores de tecnologia com base em levantamentos de 
inovações dão uma gama de informações sobre características, objetivos, 
qualidade de natureza e impacto econômico da inovação (MINTZBERG et al., 
2000; BOFF, 1997; MCGREW, 2001). 
Não há distinção entre inovação de produto e processo de inovações. 
Processo de inovação é que introduz por meio de novos investimentos, 
enquanto a inovação de produto é baseada em atividades internas inovadoras. 
Assim, os dois são complementares e, dependendo do setor, pode ser difícil 
separá-los. 
Várias conclusões emergiram o impacto da mudança de tecnologia 
sobre o emprego nos países em desenvolvimento, de acordo com os diferentes 
níveis de análise e a velocidade da mudança tecnológica dentro da empresa ou 
indústrias. No entanto, muitos estudos sugerem que a mudança de tecnologia 
desloca alguns trabalhadores quando introduzida mas pode envolver a 
transferência de empregado. Ocupação profissional com especialização técnica 
aumenta e há um declínio de empregos não qualificados. No curto prazo, a 
mudança de tecnologia impacta negativamente sobre o emprego devido a 
mudanças nas preferências dos consumidores. Por outro lado, as inovações 
tecnológicas são esperadas para o impacto positivo sobre o emprego a longo 
prazo. Tais avanços tecnológicos incluem avanços nos materiais aplicáveis em 
fabricação, construção, eletrônica, comunicação etc. (CHESNAIS, 1996; 
KRUGMAN, 1999, MARIS, 2000; MARCIAL, 2002). A maioria dos estudos de 
microeconométricos encontraram uma relação positiva entre mudanças de 
tecnologia e emprego enquanto outros temem a generalização dos estudos 
micro porque, neste nível, é importante diferenciar a inovação de produto e 






3 A VARIÁVEL DA INCERTEZA NA VISÃO DA CRISE EM KEYNES E A 
VISÃO DA ACUMULAÇÃO E DA POSSIBILIDADE DE CRISE EM MARX  
 
A Teoria Geral de Keynes explica que um colapso do mercado de 
ações poderia ser atribuída a qualquer enfraquecimento da confiança ou do 
estado de crédito - em linguagem moderna, estes são referidos como "risco de 
contraparte" e "risco de liquidez", respectivamente. A importância dessa 
observação, no entanto, é dada por Keynes com a afirmação posterior de que 
"a recuperação requer o renascimento de ambos" (KEYNES, 2007, p. 158). 
A questão levantada por Keynes é especialmente presciente dada a 
turbulência do mercado atual. A constatação de que títulos lastreados em 
ativos não valiam o que os investidores achavam levou a um colapso da 
confiança e do estado de crédito. Investidores ficaram sem saber qual o 
verdadeiro tamanho de seu balanço; portanto, a liquidez era escassa e, 
simultaneamente, o aumento do risco de contraparte levou essas mesmas 
instituições a serem hesitantes para liberar empréstimos. O resultado foi um 
aumento substancial nas medidas convencionais de risco.  
Como já mencionado, Keynes, em sua Teoria Geral, de 1937, criticou 
alguns dos usuários iniciais da sua teoria geral por sua incapacidade de 
entender o significando de incerteza e suas implicações para o comportamento 
dos agentes econômicos, especialmente no que diz respeito à acumulação de 
riqueza. Certamente, a visão de Keynes sobre incerteza está mais clara para os 
que estão familiarizados com o seu tratado sobre probabilidade. Seja como for, 
em seu artigo de 1937, Keynes tentou soletrar inequivocamente, se ainda não 
muito precisamente, o que ele entendia por incerteza e quais as suas 
implicações entre a acumulação de riqueza e de procura de moeda. Apesar da 
centralidade do conceito de incerteza e suas diferenças com a noção de risco 
calculável, Keynes curiosamente absteve-se de defini-lo com precisão, porém a  
"base científica" a que se refere era a informação necessária para calcular 
probabilidades, que deve permitir a redução da "incerteza ao mesmo calculável 
status como a da própria certeza" (KEYNES, 2007, p.175). A incerteza faz com 




obsoleto, quando uma nova causa imprevista e imprevisível opera para mudar 
o curso de um determinado processo. 
Em outra vertente, compreender a movimentação em direção à crise é 
central para a análise de Marx do capitalismo e seus argumentos para a 
possibilidade e a necessidade de mudança revolucionária. Para Marx, a 
existência de desigualdade e pobreza sozinha não é o que transforma os 
trabalhadores contra o sistema capitalista. Esses problemas foram sempre uma 
parte de nossas atividades diárias de qualquer economia capitalista "saudável". 
De maior impacto social e ideológico é a insegurança, a instabilidade e a ruína 
que crises econômicas periodicamente infligem sobre a vida das pessoas da 
classe trabalhadora. E, então, no Capital, Marx (2012, p.77) argumenta: 
 
O capitalismo dissipa toda a fixidez e a segurança da situação do 
trabalhador... constantemente ameaça... para arrebatar de suas 
mãos, seus meios de subsistência, e...-o supérfluo. Temos visto... 
como este antagonismo [classe] desabafa sua raiva nos sacrifícios 
humanos incessantes entre a classe trabalhadora, na mais 
imprudente dilapidação da força de trabalho e a devastação causada 
por uma anarquia social que transforma cada progresso econômico 
em uma calamidade social. 
 
Em suma, as crises querem dizer que o muito funcional do sistema 
capitalista não pode garantir nem as migalhas que são lançadas para o 
trabalhador. Crises têm um impacto sobre fortunas dos capitalistas também. 
Elas acabam com o que Marx chamou a "fraternidade operacional da classe 
capitalista" e produzem uma luta pela sobrevivência entre capitalistas de si 
mesmos e do capital contra a classe trabalhadora. Por causa disso, mesmo 
relativamente pequenas crises econômicas podem levar à instabilidade política, 
confusão ideológica entre a classe dominante, intensificação da luta de classes 
e guerra. Marx argumenta que as crises "carregam a mais terrível devastação 
em seu trem e, como um terremoto, causam sociedade burguesa sacudir os 
alicerces" (MARX, 2007, p.15). 
Assim é, fora o impacto da crise capitalista, que surge a possibilidade 
de mudança revolucionária, não como garantia, mas como uma possibilidade 
nas mãos da classe trabalhadora. Como o russo marxista Vladimir Lenin uma 
vez observou: "opressão sozinho, não importa quão grande, não sempre dá 




suficiente para a revolução que as classes mais baixas não deve querer viver 
da maneira antiga. É também necessário que as classes superiores deve ser 
incapazes de governar e governar da forma antiga" (LENIN, 2014, p.16). Essa 
condição é criada e reforçada por uma crise econômica, juntamente com a 
instabilidade, a polarização e o conflito que gera. 
Além disso, a persistência das crises sob o capitalismo faz mudança 
revolucionária não apenas possível, mas também uma necessidade urgente. 
Como argumentaram Marx e Engels no Manifesto Comunista (MARX, 2007, 
p.13), a luta de classe historicamente foi "uma luta que terminou de cada vez, 
uma reconstituição revolucionária da sociedade em geral, ou na ruína comum 
das classes alegando", que o capitalismo hoje poderia produzir a ruína 
"comum" de todos os envolvidos é uma realidade distinta. As "mais temíveis 
devastações" descritas por Marx, resultando em pobreza, fome, destruição 
ambiental e guerra, só aumentaram desde seu tempo. Devido a isso, Marx e 
Engels argumentaram que a natureza propensa à crise do capitalismo cria a 
necessidade de socialismo, não apenas para abolir a pobreza e a 
desigualdade, mas para eliminar as catástrofes sociais e econômicas 
recorrentes que são endêmicas ao sistema capitalista. 
 
 
4 ANÁLISE DE COMO AS CONSEQUÊNCIAS DA "REVOLUÇÃO 
KEYNESIANA" PODEM LEVAR A FORMULAÇÃO DE UM MODELO 
ECONÔMICO ESPECÍFICO, EM ESPECIAL, NO BRASIL 
 
Graças a sua conversão aos ensinamentos de Keynes, a política 
econômica tomou um novo rumo, com governos do pós-guerra comprometidos 
com o pleno emprego e pela primeira vez na posse das ferramentas para 
atender a esse compromisso. E como resultado dessas políticas, o pleno 
emprego foi assegurado por mais de três décadas. Apenas recentemente, por 
razões que não são imediatamente claras, políticas keynesianas foram 
retiradas, mais uma vez produzindo condições de elevadas taxas de 
desemprego e recessão industrial. 
O Keynesianismo formou um dos principais componentes ideológicos 




keynesianismo que o liga à necessidade de uma tendência liberal-reformista, 
como a social-democracia. Isso, convém salientar, à não preocupação que 
Keynes tem na política explícita de que, na medida em que ele se identificou 
com a 'burguesia educada', eram de caráter liberal em geral. Estamos 
enfatizando as implicações do pensamento econômico de Keynes e sua 
relação com as exigências orgânicas do capitalismo moderno.  
Keynes (2007) partia da premissa que condições de livre comércio e 
os movimentos de capitais não agiriam no declínio das taxas de juros. Com 
efeito, de acordo com Keynes, as políticas econômicas implícitas na Teoria 
geral, longe de serem hostis às necessidades de uma economia fascista, eram, 
de alguma forma, mais fáceis de operar do que em um regime baseado na 
democracia parlamentar. Nessa seara, o Estado deveria ter o poder de 
interventor, gerando empregos, regulando a economia, oferecendo benefícios e 





Quanto à política econômica, Keynes procurou basear-se em um 
nacionalismo econômico estreito e reacionário que repudiava a maior 
realização única do capitalismo: o estabelecimento de um mercado mundial e 
uma divisão internacional do trabalho. 
Keynes acreditava na falta de capacidade do sistema capitalista em 
empregar todos aqueles que precisam trabalhar. Devido à incapacidade do 
sistema capitalista em conseguir empregar todos os que querem trabalhar, 
Keynes defende a intervenção do Estado na economia. A teoria de Keynes 
apregoa que é dever do Estado a concessão de benefícios sociais, a criação 
de um salário-mínimo, de um seguro-desemprego, da redução da jornada de 
trabalho, bem como a concessão de assistência de graça. Os pressupostos de 
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